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Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2028/2020
Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, Lucinha, Martha Rocha, Danniel
Librelon, André Ceciliano.

Id: 2251323

LEI Nº 8813 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR O “SISTEMA DE LOGÍSTICA SOLIDÁ-
RIA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EN-
QUANTO PERDURAR O RECONHECIMENTO
DE EMERGÊNCIA NA SAÚDE PÚBLICA, DE-
CRETADO PELO GOVERNADOR, EM RAZÃO
DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS - COVID-
19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Sistema de
Logística Solidária com objetivo de adotar formas de entrega dos pro-
dutos fornecidos ou doados pela União, Estado, Município e socieda-
de civil organizada, produtos estes essenciais para combate ao CO-
VID-19 tais como álcool em gel, sabonetes, máscaras de proteção, e
outros, aos habitantes das comunidades cujas ruas e vielas não com-
portam veículos maiores.

Art. 2º - Para tal finalidade poderão ser criados núcleos de distribui-
ção nas comunidades que contarão com a associação de moradores
ou entidade equivalente, com os profissionais que atuam como mo-
toboys na área e possíveis voluntários convocados.

§ 1º - Os produtos fornecidos ou doados deverão ser concentrados
em local a ser definido por este núcleo a fim de gerenciar a logística
e quantidades a serem distribuídas aos moradores nas comunidades.

§ 2º - Aproveitando as entregas a serem realizadas pelos motoboys,
poderá este núcleo criar uma forma de colher informações mínimas
sobre o estado de saúde dos habitantes das residências, a ser for-
necido de forma célere às autoridades públicas.

§ 3º - Os motoboys deverão ser selecionados e cadastrados nos ter-
mos da regulamentação deste dispositivo legal.

Art. 3º - Estes núcleos deverão ser gerenciados de forma a levar aos
moradores em isolamento social os produtos básicos de higiene e
prevenção ao COVID-19.

Art. 4º - O Poder Público poderá liberar cotas de combustível aos
motoboys que integrarão esta “força tarefa”.

Art. 5º - O Estado e o Município poderão celebrar convênio de forma
a implementar o Sistema no menor prazo possível.

Art. 6º - O Poder Público regulamentará a presente lei.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2091/2020
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, Vandro Familia e Zeidan

Id: 2251324

LEI Nº 8814 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A TRANS-
FERIR PARA A UNIÃO O MONTANTE DO VA-
LOR DO EMPRÉSTIMO CELEBRADO ENTRE
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O BANCO
PARIBAS - BNP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a União
o montante do valor do empréstimo celebrado entre o Estado do Rio
de Janeiro e o Banco Paribas - BNP -, com o aval da União, que
figura como garantidora na contratação.

§ 1º - O Estado poderá efetuar o abatimento do valor do crédito que
a Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE - tem a receber
da União em função da Ação Cível Originária ACO nº 2757 (imuni-
dade do IR), com trânsito em julgado no STF do montante a ser as-
sumido pela União.

§ 2º - A diferença entre o valor a ser transferido pelo Estado à União
e do crédito em favor da CEDAE deverá ser contabilizado como dí-
vida do Estado com a União, que será parcelado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2085/2020
Autoria dos Deputado: Luiz Paulo, Waldeck Carneiro, Lucinha, Gus-
tavo Schmidt, Danniel Librelon, Alana Passos, Marcelo Cabeleireiro,

Martha Rocha, André Ceciliano, Dionisio Lins, Flavio Serafini, Rodrigo
Amorim, Sérgio Fernandes, Anderson Alexandre, Brazão, Max Lemos,
Carlos Macedo, Eliomar Coelho, Carlo Caiado, Giovani Ratinho, Mar-
cos Muller, Coronel Salema, Jorge Felippe Neto, Marcelo Do Seu Di-
no, Sérgio Louback, Zeidan, Franciane Motta, Bebeto, Mônica Fran-
cisco, Thiago Pampolha, Enfermeira Rejane, Capitão Nelson, Capitão
Paulo Teixeira, Renata Souza, Gustavo Tutuca.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251325

LEI Nº 8815 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCE-
DER A ISENÇÃO DE PEDÁGIO NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AOS PRO-
FISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE E SEGU-
RANÇA PÚBLICA, ENQUANTO DURAR O
PLANO DE CONTIGÊNCIA DO NOVO CORO-
NAVÍRUS DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado e conceder isenção da
cobrança de pedágio, os veículos de propriedades dos profissionais
da área da saúde e da segurança pública, no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro, durante o período em que perdurar o estado de emer-
gência na saúde pública, reconhecido pelo Decreto Estado nº 46.973,
de 16 de março de 20202, ou qualquer outro que vier a substituir-lhe
em decorrência da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, vetor
da COVID-19.

§ 1º - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com a
União e os municípios para expandir a garantia prevista nesta Lei pa-
ra as praças de pedágio de competência dos respectivos entes fe-
derativos.

§ 2º - Considera-se profissionais de saúde para os fins do caput des-
te artigo, os médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos de enfermagem,
farmacêuticos, fisioterapeutas, nutricionistas e demais funcionários es-
senciais ao funcionamento das unidades de saúde públicas e privadas
do Estado do Rio de Janeiro.

§ 3º - Considera-se profissionais da área de segurança pública para
os efeitos desta Lei os policiais civis e militares, policiais federais, po-
liciais penais, bombeiros militares os membros das forças armadas fe-
derais, os órgãos de proteção e defesa civil municipais, os guardas
municipais e todos os contratados pelo Segurança Presente.

§ 4º - Farão jus a isenção de que trata o caput deste artigo os ser-
vidores do DEGASE.

Art. 2º - A comprovação para concessão da gratuidade de que trata a
presente Lei, se dará através da apresentação de contracheque, car-
teira funcional e/ou quaisquer outro documento comprobatório de vín-
culo empregatício ou contratual.

Parágrafo Único - Os profissionais deverão comprovar que seu des-
locamento é a trabalho.

Art. 3º - O disposto na presente Lei se aplica, ainda, aos profissionais
cuidadores de idosos, agentes socioeducativos e agentes da defesa
civil.

Art. 4º - Ficam isentos da cobrança de pedágio, pelo período de que
trata a presente Lei, os veículos de transporte de mercadorias no âm-
bito do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A isenção de que trata o presente artigo abrange toda a ex-
tensão territorial do Estado do Rio de Janeiro, abarcando todas as
concessões que administrem as respectivas rodovias, sejam elas Es-
taduais ou Municipais.

§ 2º - Consideram se veículos de transporte para fins desta Lei, os
veículos de transporte de mercadorias, sejam eles leves, ou pesados
com 01 (um) ou mais eixos, que transportem mercadorias sujeitas à
incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, independente do ato
de transporte ter início na execução de serviço internacional, interes-
tadual ou intermunicipal.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por ato pró-
prio.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2054/2020
Autoria dos Deputado: André L. Ceciliano, Dr. Serginho, Martha Ro-
cha, Giovani Ratinho, Vandro Família, Renan Ferreirinha, Renato Za-
ca, Carlos Minc, Dionisio Lins, Waldeck Carneiro, Lucinha, Valdecy Da
Saúde, Dr. Deodalto, Franciane Motta, Chico Machado, Renata Souza,
Thiago Pampolha, Bebeto, Delegado Carlos Augusto, Marcelo Do Seu
Dino, Brazão, Alana Passos, Rosane Félix, Danniel Librelon, Léo Viei-
ra, Gustavo Schmidt, Marcos Muller, Filippe Poubel, Luiz Paulo, En-
fermeira Rejane, Gil Vianna, Marina, Zeidan, Capitão Nelson, Capitão
Paulo Teixeira, Max Lemos, Carlo Caiado, Alexandre Knoploch, Jorge
Felippe Neto, Sérgio Louback, Bagueira, Samuel Malafaia, Eliomar
Coelho, Gustavo Tutuca, Coronel Salema, Marcelo Cabeleireiro, Ale-
xandre Freitas

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251326

LEI Nº 8816 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESTI-
NAR RECURSOS PARA MITIGAR IMPACTOS
PROVOCADOS POR SITUAÇÕES DE EMER-
GÊNCIA OU DE CALAMIDADE NA SUBSIS-
TÊNCIA DE MICROEMPREENDEDORES INDI-
VIDUAIS (MEI), TRABALHADORES AUTÔNO-
MOS E TRABALHADORES INFORMAIS, NA
FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a destinar recursos para
mitigar impactos provocados por situações de emergência ou de ca-
lamidade, oficialmente reconhecidas por ato do Poder Executivo, na
subsistência de Microempreendedores Individuais (MEI), Trabalhadores
Autônomos e Trabalhadores Informais.

§ 1º - O disposto no caput não contemplará o cidadão que já seja
titular de benefício estadual, de caráter assistencial ou previdenciário.

§ 2º - As condições para recebimento da renda mínima emergencial,
mediante cadastro on-line, serão definidas em regulamento.

§ 3º - O cadastramento on-line para recebimento da renda mínima po-
derá ser realizado através da cooperação entre o Poder Executivo Es-
tadual e os Municípios do Estado do Rio de Janeiro e do acesso ao
Número de Identificação Social (NIS), assim como a cadastro de pro-
gramas do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

Art. 2º - A autoridade estadual competente, por meio de ato espe-
cífico, editado imediatamente após a publicação desta Lei, definirá
conceitos e critérios para:

a) comprovação pelo beneficiário da condição de MEI, trabalhador au-
tônomo ou trabalhador informal;

b) comprovação pelo beneficiário da perda de seus rendimentos em
decorrência da interrupção ou redução de suas atividades laborais
provocada por situação de emergência ou de calamidade;

c) definição da vigência e do valor mensal do benefício pago, men-
salmente, ao MEI, ao trabalhador autônomo ou ao trabalhador infor-
mal, desde que atendidos os requisitos fixados por esta Lei e por ato
que vier a regulamentá-la.

Art. 3º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão
à conta de dotações orçamentárias consignadas ao Fundo Estadual
de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais (Lei nº 4056/02,
de 30 de dezembro de 2002) e ao Fundo Estadual do Trabalho (Lei
nº 8935/19, de 16 de maio de 2019), ouvido, quando for o caso, o
órgão colegiado competente, bem como de outras dotações a serem
definidas pelo Poder Executivo.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2013/2020
Autoria dos Deputados : Waldeck Carneiro, Flavio Serafini, Renata
Souza, Alana Passos, Welberth Rezende, Vandro Família, Eliomar
Coelho, Thiago Pampolha, Fabio Silva, Bebeto, Chico Machado, Car-
los Minc, Dr. Deodalto, Rosane Félix, Coronel Salema, Gustavo Tu-
tuca, Carlos Macedo, Brazão, Franciane Motta, Marcos Muller, Zeidan,
Max Lemos, Dionisio Lins, Gil Vianna, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo
Do Seu Dino, Enfermeira Rejane, Carlo Caiado, Lucinha, Marina, Dan-
niel Librelon, Capitão Nelson, Jorge Felippe Neto, Sérgio Fernandes,
Anderson Alexandre, André Ceciliano.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251327

LEI Nº 8817 DE 11 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE O PROTOCOLO DE PROTE-
ÇÃO E SEGURANÇA A SER ADOTADO PE-
LAS OPERADORAS DE TRANSPORTES POR
A P L I C AT I V O , NO ÂMBITO DO PLANO DE
CONTINGÊNCIA DO NOVO CORONAVÍRUS
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Estabelece protocolo de proteção e segurança a ser adotado
pelas operadoras de transportes e entregas por aplicativo pelo período
em que estiver em vigor o Plano de Contingência do Novo Corona-
vírus da Secretaria de Estado de Saúde.

Parágrafo Único - Estão incluídas no escopo nesta Lei as empresas
que gerenciam aplicativos para celular que ofertam transporte indivi-
dual de passageiros e entregas em domicílio, estendendo os proto-
colos de segurança para toda as pessoas cadastradas como moto-
ristas ou entregadores em suas bases de dados.

Art. 2º - O protocolo de proteção de que trata a presente Lei con-
siste:

I - ampla e clara orientação de cuidados com a saúde do motorista e
do cliente em conformidade com as autoridades de saúde e sanitárias
competentes;

II - V E TA D O

III - fornecimento de máscaras, álcool gel ou qualquer outro Equipa-
mento de Proteção Individual que se faça necessário em quantidade
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suficiente para média das viagens executadas diariamente e para uti-
lização pelos motoristas e passageiros enquanto durar o Plano de
Contingência do Novo Coronavírus da Secretaria de Estado de Saú-
de;

IV - V E TA D O

V - V E TA D O

§ 1º - V E T A D O

§ 2º - V E T A D O.

Art. 3º - V E TA D O

Art. 4º - Estende-se aos documentos dos veículos de transporte pri-
vado por meio de aplicativos a prorrogação de que trata o artigo 4º
da Lei Estadual nº 8769, de 23 de março de 2020, inclusive a ins-
peção anual de Gás Natural Veicular.

Art. 5º - V E TA D O

Art. 6º - Os motoristas de transporte particular, adotando todas as
medidas e protocolos estabelecidos pela presente Lei, poderão desde
que permitido pelo Poder Executivo, transportar passageiros, inclusive,
entre municípios do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º - O descumprimento do disposto na presente Lei ensejará a
aplicação de multa no valor de 250 (duzentos e cinquenta) UFIR-RJ,
devendo o montante arrecadado ser revertido ao Fundo Estadual de
Saúde (FES).

Parágrafo Único - A reincidência acarretará a cobrança em dobro da
multa de que trata o caput.

Art. 8º - A presente Lei se aplica em todas as suas disposições aos
taxistas.

Art. 9º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei por
ato próprio.

Art. 10 - V E TA D O

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação com vi-
gência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2053/2020
Autoria dos Deputados: André L. Ceciliano, Dr. Serginho, Rodrigo Ba-
cellar, Martha Rocha, Danniel Librelon, Márcio Canella, Renata Souza,
Flavio Serafini, Vandro Família, Giovani Ratinho, Brazão, Carlos Minc,
Bebeto, Zeidan, Eliomar Coelho, Carlos Augusto, Chico Machado, Lu-
cinha, Jorge Felippe Neto, Alexandre Knoploch, Léo Vieira, Enfermeira
Rejane, Bagueira, Mônica Francisco, Waldeck Carneiro, Franciane
Motta, Rosenverg Reis, Max Lemos, Valdecy Da Saúde, Capitão Pau-
lo Teixeira, Renato Cozzolino, Gil Vianna, Marcelo Cabeleireiro, Mar-
celo Do Seu Dino, Welberth Rezende, Gustavo Schmidt, Renato Zaca,
Samuel Malafaia, Carlos Macedo, Dr. Deodalto

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2053/2020, DE AUTORIA DO SE-
NHORES DEPUTADOS ANDRÉ L. CECILIANO,
DR. SERGINHO, RODRIGO BACELLAR, MAR-
THA ROCHA, DANNIEL LIBRELON, MÁRCIO
CANELLA, RENATA SOUZA, FLAVIO SERAFI-
NI, VANDRO FAMÍLIA, GIOVANI RATINHO,
BRAZÃO, CARLOS MINC, BEBETO, ZEIDAN,
ELIOMAR COELHO, CARLOS AUGUSTO, CHI-
CO MACHADO, LUCINHA, JORGE FELIPPE
NETO, ALEXANDRE KNOPLOCH, LÉO VIEI-
RA, ENFERMEIRA REJANE, BAGUEIRA, MÔ-
NICA FRANCISCO, WALDECK CARNEIRO,
FRANCIANE MOTTA, ROSENVERG REIS, MAX
LEMOS, VALDECY DA SAÚDE, CAPITÃO
PAULO TEIXEIRA, RENATO COZZOLINO, GIL
VIANNA, MARCELO CABELEIREIRO, MARCE-
LO DO SEU DINO, WELBERTH REZENDE,
GUSTAVO SCHMIDT, RENATO ZACA, SA-
MUEL MALAFAIA, CARLOS MACEDO, DR.
DEODALTO QUE DISPÕE SOBRE O PROTO-
COLO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA A SER
ADOTADO PELAS OPERADORAS DE TRANS-
PORTES POR APLICATIVO NO ÂMBITO DO
PLANO DE CONTINGÊNCIA DO NOVO CORO-
NAVÍRUS DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar parcialmente o projeto, recaindo o veto
sobre os incisos II, IV, V, §1° e §2° do artigo 2º, do artigo 3º, do
artigo 5º e do artigo 10 do presente Projeto de Lei.

O Projeto de Lei pretende estabelecer o protocolo de proteção e se-
gurança a ser adotado pelas operadoras de transportes por aplicativo
pelo período em que estiver em vigor o Plano de Contingência do No-
vo coronavírus da Secretaria de Estado de Saúde.

É que os artigos acima mencionados do Projeto de Lei merecem con-
siderações específicas, pois seus dispositivos são manifestamente in-
constitucionais. O artigo 2º, nos seus incisos II, IV e V, do Projeto de
Lei, dispõe sobre pagamento de bônus, indenização a motoristas de
aplicativos e fornecimento gratuito de produtos de limpeza de veícu-
los, tratando assim de matéria afeta ao Direito Civil, portanto de com-
petência da União, nos moldes do artigo 22, I, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.

Por outro lado, o artigo 5º do Projeto de Lei é inconstitucional, por ter
caráter meramente autorizativo. Em relação ao aludido tema, a Pro-
curadoria Geral do Estado do Rio de Janeiro já se manifestou por di-
versas oportunidades contrariamente a normas de natureza meramen-
te autorizativa, conforme entendimento do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio de Janeiro:

“REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. Lei
Autorizativa. Usurpação da Competência Material do Execu-
tivo e Violação do Princípio da Separação dos Poderes. In-
constitucionalidade. A ordem constitucional é que fixa as
competências legislativa, executiva e judiciária. Pelo que, se
uma lei fixa o que é próprio da Constituição fixar, pretenden-
do determinar ou autoriza r um poder constituído no âmbito
de sua competência constitucional, essa lei é inconstitucional.
Não é só inócua ou rebarbativa, é inconstitucional, porque
estatui o que só o constituinte pode estatuir, ferindo a Cons-
tituição por ele estatuída”

Dessa forma, o disposto no artigo 5º do Projeto de Lei ofende o ar-
tigo 2º da Constituição da República e o artigo 7º da Constituição Es-
tadual, que consagram o Princípio da Separação dos Poderes.

Em relação ao artigo 3º, a Secretaria de Estado de Transportes res-
saltou as seguintes dificuldades para o cumprimento da norma pro-
posta:

“2. A recomendação, no inciso IV estabelece que as interme-
diadoras do transporte individual privado deverão pagar "in-
denização" ao motorista parceiro impedido de exercer a ati-
vidade por infecção por Coronavírus". Ocorre que o motorista
parceiro não é empregado da plataforma, o que foi eviden-
ciado por regulamentação federal do transporte individual pri-
vado. O uso do termo “indenização” cria insegurança jurídica
e deveria ser substituído por “auxílio financeiro”. Quanto ao
prazo de pagamento desse auxílio financeiro, não ficou de-
finido no Projeto de Lei. Sugere-se prazo de 14 dias que tem
sido recomendado pelas organizações nacionais e internacio-
nais de saúde, para isolamento em casos de contaminação
ou suspeitos. 3. Ainda sobre o pagamento de indenização, o
motorista parceiro tem liberdade para escolher quando traba-
lhar e se quer trabalhar, não sendo assim possível afirmar
que eventual contaminação tenha ocorrido durante uma via-
gem. Esse fato torna imprecisa a afirmação de que a em-
presa seja responsável pela contaminação do motorista para
fins de indenização. Adicionalmente, inúmeros motoristas são
parceiros de mais de um aplicativo de transporte de passa-
geiros, dificultando o estabelecimento de qual empresa teria
sido responsável por uma provável contaminação. 4. Quanto
à limitação do número de passageiros a 2 pessoas es-
tabelecido no artigo 3º, é um controle difícil de ser feito.
Sugere-se estabelecer que os veículos “poderiam preferen-
cialmente transportar dois passageiros por viagem”, e solicitar
à operadora que notificasse os motoristas.” (sem grifos no
original)

Por fim, os artigos 7º e 10 são colidentes, pois estabelecem valores
diferentes de multa pelo descumprimento da lei, o que torna a apli-
cação da penalidade inexequível, vetando-se assim o artigo 10, pois o
dispositivo deste artigo torna a penalidade desproporcional, conside-
rando ainda a possibilidade prevista no seu parágrafo único.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Ca-
sa Parlamentar.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2251359

OFÍCIO GG/PL Nº 136/0 RIO DE JANEIRO, 11 DE MAIO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 15 de abril de 2020, do Ofí-
cio nº 89 - M, de 14 de abril de 2020, referente ao Projeto de Lei nº
2022 de 2020 de autoria dos Deputados Flávio Serafini, Zeidan, Elio-
mar Coelho, Welberth Rezende, Renata Souza, Dani Monteiro, Mônica
Francisco, Jorge Felippe Neto, Waldeck Carneiro, Gil Vianna, Enfer-
meira Rejane que, “DETERMINA A SUSPENSÃO DO CUMPRIMEN-
TO DE MANDADOS DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE E IMISSÃO
NA POSSE, DESPEJOS E REMOÇÕES JUDICIAIS OU EXTRA-JU-
DICIAIS ENQUANTO MEDIDA TEMPORÁRIA DE PREVENÇÃO AO
CONTÁGIO E DE ENFRENTAMENTO DA PROPAGAÇÃO DECOR-
RENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19)”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

WILSON WITZEL
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2022/2020, DE AUTORIA DO SENHO-
RES DEPUTADOS FLÁVIO SERAFINI, ZEIDAN,
ELIOMAR COELHO, WELBERTH REZENDE,
RENATA SOUZA, DANI MONTEIRO, MÔNICA
FRANCISCO, JORGE FELIPPE NETO, WALDE-
CK CARNEIRO, GIL VIANNA, ENFERMEIRA
REJANE QUE DETERMINA A SUSPENSÃO
DO CUMPRIMENTO DE MANDADOS DE REIN-
TEGRAÇÃO DE POSSE E IMISSÃO NA POS-
SE, DESPEJOS E REMOÇÕES JUDICIAIS OU
EXTRAJUDICIAIS ENQUANTO MEDIDA TEM-
PORÁRIA DE PREVENÇÃO AO CONTÁGIO E
DE ENFRENTAMENTO DA PROPAGAÇÃO DE-
CORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (CO-
VID-19).

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o projeto.

Pretende o Projeto de Lei a suspensão do cumprimento de mandados
de reintegração de posse e imissão na posse, despejos e remoções
judiciais ou extrajudiciais, bem como suspender a incidência de multas
contratuais e de juros de mora pelo inadimplemento do pagamento de
alugueres ou de financiamentos imobiliários, enquanto vigorar o esta-
do de emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro em
razão do novo Coronavírus (COVID-19).

A despeito de sua elevada inspiração, o Projeto de Lei revela-se in-
constitucional, pois o citado Projeto de Lei invade a reserva de com-
petência privativa da União para legislar sobre direito civil e processo
civil, bem como a atividade jurisdicional, típica do Poder Judiciário, o
que culmina em violação ao princípio federativo e a separação dos
poderes.

Os Estados só poderiam legislar sobre questões específicas de direito
civil quando autorizados por Lei Complementar, conforme art. 22, Pa-
rágrafo Único, da Constituição Federal.

Em tal sentido, se posiciona o Supremo Tribunal Federal:

Lei Estadual nº 3.594/2005, do Distrito Federal. Dispensado
pagamento de juros e multas de tributos e títulos obrigacio-
nais vencidos no período de paralisação por greve. Incons-
titucionalidade formal, por usurpação da competência da
União em matéria de direito civil. (...) A lei distrital sob aná-
lise atinge todos os devedores e tem por objeto obrigações
originadas por meio dos títulos que especifica; sendo, con-
sequentemente, norma de direito civil, previsto como de com-
petência privativa da União, nos termos do art. 22, I, da CF.
(sem grifos no original)

Importante ressaltar que a União, no exercício de sua competência le-
gislativa de direito civil, processo civil, sistema financeiro nacional de
crédito e garantias editou as Leis nº 8.245/91, Lei de Locações, nº
10.406 /2002, Código Civil e, nº 13.105/2015, Código de Processo Ci-
vil, que regulamentam a matéria.

Além disso, o art. 1º ao determinar a suspensão do cumprimento de
mandados de reintegração de posse, imissão na posse, despejos e
remoções judiciais, por meio de lei estadual, impede a execução de
atribuição constitucional do Poder Judiciário, garantidas pela separa-
ção dos poderes e inafastabilidade da jurisdição, violando o art. 2º da
Constituição da República e o art. 7º da Constituição do Estado do
Rio de Janeiro.

Mesmo diante a situação emergencial decorrente da pandemia da
COVID-19 ou da temporariedade da lei, não é possível qualquer in-
terpretação que coloque em risco o sistema de repartição das com-
petências constitucionais, por ser este pilar estrutural da forma fede-
rativa do Estado.

Logo, o Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro não possui
competência para legislar sobre suspensão de mandados de reinte-
gração de posse, imissão na posse, despejos e remoções judiciais ou
extrajudiciais, bem como a suspensão da aplicação e cobrança de
multas contratuais e juros de mora em casos de não pagamento de
aluguel ou das prestações de quitação dos imóveis residenciais.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2251360

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.069 DE 11 DE MAIO DE 2020

ALTERA O ESTATUTO DA FUNDAÇÃO DE
APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO RIO DE JA-
NEIRO - FAETEC, CONSTANTE NO ANEXO
ÚNICO DO DECRETO ESTADUAL Nº
42.327/2010, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo nº E-26/005/103129/2018,

D E C R E TA :

Art. 1º - O art. 1º do Anexo Único do Decreto Estadual nº 42.327, de
03 de março de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º - A Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC é uma Fundação de Direito Público vinculada à Se-
cretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, regida pela Lei
nº 1.176/87, com as alterações promovidas pelas Leis nºs 2.735/97 e
3.808/02.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL

Id: 2250859

Atos do Governador
ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Ad-
ministrativo nº E-09/090/089/2018,

R E S O LV E :

ANULAR o ato de promoção de WALTER FERNANDO RAMOS ao
posto de Coronel PM Dentista, a contar de 25 de dezembro de 2017,
publicado no DOERJ de 22 de dezembro de 2017, e promovê-lo ao
posto de Coronel PM Dentista, de acordo com a Lei Estadual nº
5.919, de 18 de março de 2011, a contar de 21 de abril de 2018.

Id: 2250855

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-03/008/3924/2013,

D E C R E TA a DEMISSÃO de JOSÉ EVARISTO LISBOA DA COSTA,
Identidade Funcional nº42099080, Professor Docente I, Nível C, Re-
ferência 03, Vínculo 4, Matrícula nº 970998-1, por transgressão ao ar-
tigo 52, inciso V, § 1°, do Decreto-Lei n° 220/1975, alterado pela Lei
Complementar n° 85/1996, por ter se ausentado ao serviço, sem justa
causa, por 10 (dez) dias consecutivos.

Id: 2250906

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo nº E-21/006.013/2018,

D E C R E TA a DEMISSÃO de FRANKLIN NASCIMENTO PINHO, Ins-
petor de Segurança e Administração Penitenciária, Identidade Funcio-
nal nº 5012755-1, com fundamento no artigo 52, incisos I e IX, do
Decreto-lei n° 220/75, por inobservância aos deveres funcionais ins-
tituídos no artigo 17, inciso XIV, artigo 18, incisos III, VI e VII e artigo
26, inciso XXXV, todos do Decreto-lei nº 40.013/06 e nos artigos 38,
39, incisos V, VI, VII e IX e 40, inciso III, todos do Decreto-lei nº
220/75, regulamentado pelo Decreto Estadual nº 2.479/79.

Id: 2250892

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-03/005/398/2015,

D E C R E TA a DEMISSÃO de FABRÍCIO LEMOS DE LIMA, Identidade
Funcional n° 50200640, Inspetor de Alunos 2G, Matrícula n° 3050882-
4, Vínculo 1, por transgressão ao artigo 52, incisos V e VI, do De-
creto-Lei n° 220/1975, alterado pela Lei Complementar n° 85/1996,
por ter se ausentado ao serviço, sem justa causa, por 10 (dez) dias
consecutivos e por 20 (vinte) dias, interpoladamente, durante período
de 12 (doze) meses.

Id: 2250891

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-21/905.029/2009, como também em
cumprimento à decisão proferida pela 1ª Vara Criminal na Ação Penal
nº 0086830-49.2009.8.19.0001,

DECRETA a DEMISSÃO de DENYS VASCONCELOS FERREIRA,
Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária, Matrícula n°
899.214-1, por transgressão ao artigo 52, inciso II, do Decreto-Lei n°
220/1975, regulamentado pelo art. 298, § 5° do Decreto nº
2.479/1979, e, em cumprimento ao disposto no artigo 92, inciso I, alí-
nea “b”, do Código Penal.

Id: 2250908
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